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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO A HOMICÍDIO QUALIFICADO (FEMINICÍDIO). 
DISPARO DE ARMA DE FOGO CONTRA VÍTIMA DE 14 ANOS 
DE IDADE. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
NÃO CONHECIMENTO.  INTERNAÇÃO PROVISÓRIA. 
GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE EVIDENCIADA NOS 
TERMOS DO ARTIGOS 108 E 122, I,  DO ECA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
internação provisória de adolescente por ato infracional análogo 
a homicídio qualificado no contexto de violência doméstica.. 
Defesa alega ausência de requisitos do art. 312 do CPP e 
questiona a fundamentação da internação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio e 
se há flagrante ilegalidade na internação provisória do paciente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, conforme entendimento consolidado do STJ e 
STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A medida de internação provisória é cabível nos termos do art. 
122, I, do ECA, quando o ato infracional envolve grave ameaça 
ou violência à pessoa, sendo necessária para garantir a ordem 
pública.
4. No caso, a internação provisória foi justificada pela gravidade 
concreta do ato infracional, que envolve feminicídio, além do 
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contexto de animosidade entre as famílias do adolescente e da 
vítima, configurando risco à ordem pública.
5. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
habeas corpus de ofício, uma vez que a decisão está amparada 
em elementos concretos dos autos.
6. A reanálise do acervo fático-probatório seria necessária para 
superar as conclusões da instância de origem, o que é inviável 
na via estreita do habeas corpus.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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contexto de animosidade entre as famílias do adolescente e da 
vítima, configurando risco à ordem pública.
5. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
habeas corpus de ofício, uma vez que a decisão está amparada 
em elementos concretos dos autos.
6. A reanálise do acervo fático-probatório seria necessária para 
superar as conclusões da instância de origem, o que é inviável 
na via estreita do habeas corpus.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 75).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 75-77):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME 
DE HOMICÍDIO QUALIFICADO NO CONTEXTO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA (ART. 121, § 2º, INCISOS I E VI, C/C 
§ 2º-A, INCISOS I E II DO CÓDIGO PENAL). ALEGATIVA DE 
DESFUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE DETERMINOU A 
INTERNAÇÃO PROVISÓRIA. INALBERGAMENTO. 
GRAVIDADE CONCRETA DO ATO INFRACIONAL A 
EVIDENCIAR A NECESSIDADE DA MEDIDA PARA 
SALVAGUARDAR A MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
CONTEXTO FÁTICO QUE DEMONSTRA ELEVADA 
ANIMOSIDADE ENTRE AS FAMÍLIAS DOS ENVOLVIDOS 
(AMEAÇAS DE MORTE MÚTUAS). ORDEM CONHECIDA E 
DENEGADA.

 Imputa-se ao paciente a prática de ato infracional equiparado ao crime 
de homicídio qualificado (feminicídio). 

A defesa alega, em síntese, que: a) não estariam presentes os 
requisitos do art. 312 do CPP; b) a internação provisória do paciente 
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não poderia ter sido justificada apenas na detecção, por exame 
pericial, de seu material genético na arma de fogo utilizada ou na 
gravidade abstrata do ato infracional; c) o Estado deveria agir para 
fazer cessar as ameaças mútuas entre as famílias do paciente e da 
vítima e não proceder à internação provisória de A. S. A.; e d) a 
ausência da prática de atos prejudiciais ao processo que justificassem 
a medida.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
decisão que determinou a internação provisória do paciente.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 "De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso 
de habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 "Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.
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A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. POSSE OU 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
ANULAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO DECRETADA 
ANTERIORMENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Hipótese na qual o Tribunal a quo anulou a sentença condenatória 
devido a o magistrado ter deixado de aplicar a pena ao acusado em 
relação a um dos delitos.

3. Não houve, todavia, manifestação a respeito da manutenção da 
prisão preventiva. Tampouco o Tribunal foi provocado, pela via 
recursal própria, a examinar o pleito liberatório. Desse modo, o exame 
da questão diretamente neste habeas corpus configuraria indevida 
supressão de instância.

4. Ademais, a prisão não foi decretada na sentença, mas apenas 
mantida, pelos mesmos fundamentos. Assim, anulado o édito 
condenatório, permanece valida a situação anterior. Ou seja, não há 
ilegalidade na manutenção da custódia, a qual se encontra amparada 
pelo decreto preventivo prévio.

5. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 923.649/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

Ademais, ainda que não fosse o óbice acima, quanto à imposição de 
internação provisória, não verifico qualquer ilegalidade, especialmente porque o caso 
trata, em tese, de ato infracional análogo a crime de homicídio qualificado no 
contexto de violência doméstica (feminicídio). Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ECA. ATOS 
INFRACIONAIS EQUIPARADOS AOS CRIMES PREVISTOS NOS 
ARTS. 148 E 329 DO CÓDIGO PENAL E 14 E 16 DA LEI N. 
10.826/2003. INTERNAÇÃO PROVISÓRIA. ART. 122, I, DO ECA. 
GRAVE A MEAÇA À PESSOA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO

EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO. 
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1. "A medida de internação provisória somente pode ser aplicada 
quando presentes as hipóteses dos arts. 108 e 122 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, segundo os quais devem estar presentes 
indícios suficientes de autoria e materialidade, deve ser demonstrada a 
necessidade imperiosa da medida e o ato infracional tenha sido 
cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa, por 
reiteração no cometimento de outras infrações graves ou por 
descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente 
imposta." (HC 337.610/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/9/2016, DJe 4/10/2016.) 
2. No caso, a medida de internação encontra amparo no art. 122, I, do 
ECA, haja vista que o ato infracional envolveu grave ameaça à pessoa 
(a vítima foi mantida em cárcere privado, por cerca de três horas, sob 
ameaça de arma de fogo e arma branca do tipo faca), de modo que 
não há que se falar em ilegalidade.3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 860.112/BA, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
6/8/2024, DJe de 8/8/2024.)

 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ECA. INTERNAÇÃO 
PROVISÓRIA DE ADOLESCENTE DECRETADA NA ORIGEM. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA DEFESA NA 
CORTE LOCAL. WRIT IMPETRADO NESTE TRIBUNAL CONTRA 
DECISÃO LIMINAR DO RELATOR DO RECURSO. SÚMULA N. 
691/STF, APLICADA POR ANALOGIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE APTA A LEGITIMAR A RELATIVIZAÇÃO DO ÓBICE 
SUMULAR. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE 
ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA IMPUTADA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ARTS. 108 E 122, INCISO I, 
DO ECA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- É assente a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na 
origem, na esteira do enunciado da Súmula n. 691/STF, aplicável por 
analogia no âmbito desta Corte, salvo se demonstrada flagrante 
ilegalidade.

- O habeas corpus não se voltou contra acórdão ou decisão definitiva 
da Corte local, mas contra juízo liminar do Desembargador Relator do 
Agravo de Instrumento interposto, que ainda será objeto de julgamento 
colegiado. Dessarte, a princípio, este Superior Tribunal de Justiça é 
incompetente para conhecer o mandamus.

- A medida de internação provisória somente pode ser aplicada 
quando presentes as hipóteses dos arts. 108 e 122, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, segundo os quais devem estar 
presentes indícios suficientes de autoria e materialidade, deve ser 
demonstrada a necessidade imperiosa da medida e que o ato 
infracional foi cometido mediante grave ameaça ou violência a 
pessoa, ou que houve reiteração no cometimento de outras 
infrações graves ou descumprimento reiterado e injustificável da 
medida anteriormente imposta.

- A Corte local entendeu que haveria justa causa para a internação 
provisória, vale dizer, prova da materialidade do ato infracional e 
indícios suficientes de autoria. Mencionou, nesse sentido, os 
depoimentos das testemunhas policiais e a confissão do outro 
adolescente também representado. A reforma desse juízo de fato não 
tem lugar na via estreita, de cognição sumária, do writ.
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- In casu, considerou-se que o ato infracional análogo ao delito de 
roubo comporta a imposição, em tese, da internação, como medida 
socioeducativa, nos termos do art. 122, inciso I, do ECA, e que a 
infração em concreto foi praticada com o emprego de arma de fogo, 
com o concurso de pelo menos quatro agentes (dois adolescentes) e a 
invasão do domicílio das vítimas. A especial gravidade do modus 
operandi infracional é fundamento legítimo para a imposição da 
internação cautelar para garantia da ordem pública, não estando 
demonstrada ilegalidade patente a justificar a superação do óbice da 
Súmula n. 691/STF.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 742.820/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.) - 
Grifo Acrescido.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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